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PARECER SEI Nº 300/2026/MF

 

 
Documento público. Ausência de
sigilo.
 
Dispensa. Recurso Extraordinário nº
882461/MG. Tema nº 816 de repercussão
geral.
 
Tese: 1. É inconstitucional a incidência do
ISS a que se refere o subitem 14.05 da
lista anexa à LC nº 116/03 se o objeto é
destinado à industrialização ou à
comercialização; 2. As multas moratórias
instituídas pela União, pelos estados, pelo
Distrito Federal e pelos municípios devem
observar o teto de 20% do débito
tributário.
 
Modulação dos efeitos da decisão. Item 1.
Efeitos ex nunc a partir da publicação da
ata de julgamento (5/3/2025).
Impossibilidade de cobrança de IPI/ICMS
se houve recolhimento exclusivo de ISS
até 4/3/2025. Na hipótese de bitributação,
cabe repetição apenas do ISS. A partir de
5/3/2025 incidem IPI/ICMS.
 
Sem modulação de efeitos quanto ao Item
2. Legislação tributária federal adequada
ao julgamento (art. 61 da Lei nº 9.430, de
1996).
 
Autorização para dispensa de contestar e
recorrer com fulcro no art. 19, VI, “a”, da
Lei n° 10.522, de 2002, e art. 2º, V, da
Portaria PGFN n° 502, de 2016.
 
Vinculação da Receita Federal do Brasil
(art. 19-A, III, da Lei nº 10.522, de 2002)
 
Processo SEI Nº 10951.003014/2025-56
 

I
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1. Trata-se da análise do julgamento do Recurso Extraordinário nº
882461/MG, submetido à sistemática do art. 1.036 e seguintes do Código de
Processo Civil (Tema 816 de repercussão geral), no qual o Supremo Tribunal
Federal (STF) fixou as seguintes teses:

 
1. É inconstitucional a incidência do ISS a que se refere o subitem 14.05 da
lista anexa à LC nº 116/03 se o objeto é destinado à industrialização ou à
comercialização;
2. As multas moratórias instituídas pela União, pelos estados, pelo Distrito
Federal e pelos municípios devem observar o teto de 20% do débito
tributário.

 
2. Considerando a pacificação do tema, a presente manifestação objetiva
formalizar a orientação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) quanto à
dispensa de contestação e recursos nos processos judiciais, bem como delimitar a
extensão e o alcance do julgado, a fim de permitir que a orientação da Corte de
Justiça seja corretamente observada pela Receita Federal do Brasil (RFB), nos termos
do art. 3º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 01, de 2014[1].

 
 

II

 
 
3. No julgamento do Tema 816 de repercussão geral, foi posta à
apreciação do STF: “a) Incidência do ISSQN em operação de industrialização por
encomenda, realizada em materiais fornecidos pelo contratante, quando referida
operação configura etapa intermediária do ciclo produtivo de mercadoria. b) Limites
para a fixação da multa fiscal moratória, tendo em vista a vedação constitucional ao
efeito confiscatório”[2].

4. A delimitação do tema sob análise foi ressaltada pelo Ministro relator do
Julgado (Dias Toffoli), no sentido de que a discussão concerne à análise da
“constitucionalidade da cobrança, nos moldes do subitem 14.05 da lista anexa à lei
Complementar (LC) nº 116/03, do ISS ‘em operações de industrialização por
encomenda, realizada em materiais fornecidos pelo contratante, quando referida
operação configurar etapa intermediária do ciclo produtivo da mercadoria’” e
à definição do “Limite para a fixação da multa fiscal moratória”.

5. O processo paradigma foi julgado na origem pelo Tribunal de Justiça de
Minas Gerais (TJMG), que considerou devida a incidência do ISS no caso concreto,
concernente à atividade de “corte longitudinal e transversal de bobinas de aço, com a
utilização de material fornecido pelo próprio destinatário do bem”. Para o TJMG, o
serviço prestado configura atividade-fim do prestador, enquadrando-se na descrição
do subitem 14.05[3] da lista Anexa à LC 116/03. Entendeu-se ainda pela
constitucionalidade da multa moratória na ordem de 30% do débito tributário.

6. No recurso interposto pelo contribuinte, alegava-se a impossibilidade de
incidência de ISS (art. 156, III, da CF) sobre atividades intermediárias do ciclo
industrial (atividade meio), sobre as quais deveria incidir IPI e/ou ICMS, que possuem
natureza não cumulativa (art. 153, §3º, II, e art. 155, §2º, I, da CF). No que toca às
multas moratórias, evocou-se o princípio do não confisco (art. 150, IV, da CF).

7. A Fazenda Nacional atuou no processo na condição de amicus curiae. Na
oportunidade, destacou-se que a questão de direito submetida a julgamento não
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alcançava o IPI[4] (art. 1037, I, do CPC) e que o entendimento da Fazenda Nacional é
pela possibilidade de cumulação do IPI com o ISS ou com o ICMS.

8. Em sessão plenária finalizada em 26/2/2025, apreciando o tema 816 de
repercussão geral, o STF deu provimento ao RE 882461/MG em decisão assim
ementada:

 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. Tema nº 816. Direito
tributário. ISS. Subitem 14.05 da lista anexa à LC nº 116/03.
Incidência do imposto na industrialização por encomenda. Materiais
fornecidos pelo contratante. Etapa intermediária de ciclo produtivo
de mercadoria. Impossibilidade. Fixação do limite de 20% do valor
do débito tributário como teto da multa moratória.
1. A solução da controvérsia quanto à incidência do ISS, nos termos do
subitem 14.05 da lista anexa à LC nº 116/03, na industrialização por
encomenda realizada em materiais fornecidos pelo contratante, passa pela
identificação do papel que essa atividade tem na cadeia econômica. Se o
objeto retorna à circulação ou à industrialização após a industrialização por
encomenda, essa atividade representa apenas uma fase do ciclo econômico
da encomendante, não estando, portanto, sujeita ao ISS.
2. As multas tributárias moratórias decorrem do simples atraso no
pagamento do tributo. À luz dos princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade, adota-se o patamar de 20% do valor do débito tributário
como teto da multa moratória.
3. Foram fixadas as seguintes teses para o Tema nº 816: “1. É
inconstitucional a incidência do ISS a que se refere o subitem 14.05 da lista
anexa à LC nº 116/03 se o objeto é destinado à industrialização ou à
comercialização; 2. As multas moratórias instituídas pela União, pelos
estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios devem observar o teto de
20% do débito tributário”.
4. Recurso extraordinário provido.
5. Modulação dos efeitos da decisão nos termos da ata de julgamento.

 
 
9. Foram opostos embargos de declaração pela União, pela Associação
Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais Brasileiras (ABRASF) e pelo
Município de Contagem/MG. Quanto à União e à ABRASF, aplicou-se o entendimento
da corte pela não admissibilidade de embargos de declaração opostos por amicus
curiae contra julgamento do mérito de tema de repercussão geral. Os embargos
opostos pelo Município de Contagem não foram providos, considerando a ausência de
omissão, contradição ou obscuridade.

10. A questão jurídica decidida sob o regime da repercussão geral encontra-se
pacificada, com trânsito em julgado em 30/8/2025.

11. O julgamento do RE nº 882461/MG atrai a aplicação do disposto no art.
19, VI, “a”, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002[5]. Cabe à PGFN, então,
identificar o conteúdo e os limites de aplicação da tese jurídica acolhida pelo
STF (ratio decidendi), para que seja, doravante, adequadamente observada pelos
órgãos da Administração Tributária. É o que se passa a expor.

 
 

Industrialização por encomenda
 
 
12. O voto condutor do acórdão (Rel. Min. Dias Toffoli) se iniciou com um
apanhado histórico da incidência do Imposto sobre serviços (ISS) em contraposição ao
Imposto sobre circulação de mercadorias (ICMS) e ao Imposto dobre produtos
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industrializados (IPI).

13. Ressaltou-se que, ao longo do tempo, os normativos que definiam a
incidência de ISS sobre “beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento,
galvanoplastia, acondicionamento e operações similares”, continham uma ressalva
final, excluindo a incidência do imposto quando o serviço recaísse sobre produtos
“não destinados à comercialização ou industrialização” (Ato Complementar nº
34/67, DL nº 406/68, LC 56/87).

14. Referida ressalva, contudo, não consta do subitem 14.05, do anexo da LC
nº 116/03, normativo ora vigente, de modo que “as mencionadas atividades, quando
relativas a objetos destinados à industrialização ou à comercialização, passaram a ser
tributadas pelo ISS”.

15. Para o relator, ao não ressalvar da incidência do ISS os produtos
“destinadas à comercialização ou industrialização”, o subitem 14.05 da Lista Anexa à
LC 116/03 “expandiu, indevidamente, o campo da competência tributária atribuída
pelo texto constitucional aos municípios”.

16. Valendo-se das mesmas razões adotadas no julgamento da medida
cautelar concedida na ADI nº 4389/DF (Rel. Ministro Joaquim Barbosa), cuja diretriz
se apoia no papel que a atividade tem na cadeia econômica  e não propriamente
na análise isolada da atividade-fim desempenhada pela contratada, o voto relator
considerou que, “se o bem retorna à circulação ou à nova industrialização após a
industrialização por encomenda, tal processo industrial representa apenas uma fase
do ciclo econômico da encomendante, não estando, portanto, a industrialização por
encomenda sujeita ao ISS”.

17. Ressaltou-se ainda que, ao tempo da elaboração da nova lista de serviços
relacionada à LC nº 57/87, um dos objetivos postos em discussão era evitar, “quando
fosse relevante, o efeito cumulativo que o ISS poderia ter em relação ao ICM, imposto
de natureza não cumulativa”. Mutatis mutandis, o mesmo espírito se aplicaria à
legislação ora vigente, de modo que “a lei complementar definidora dos serviços
tributáveis pelo ISS deve evitar, quando relevante, o efeito cumulativo que esse
imposto pode ter em relação ao IPI”.

18. Conferindo interpretação conforme a constituição, decidiu-se que o
subitem 14.05 da Lista Anexa à LC 116/03 não se aplica quando as mercadorias sobre
as quais recai o serviço executado são destinadas à comercialização ou à
industrialização e não ao consumidor final. Ou seja, não incide ISS quando a atividade
desempenhada constitui apenas uma fase do ciclo econômico de produção e circulação
da mercadoria.

19. Considerando “que o subitem 14.05 da lista anexa à LC nº 116/03 vigeu
por mais de 18 anos e que uma miríade de atividades sofreu, indevidamente, a
tributação pelo ISS”, o voto relator propôs a modulação de efeitos da decisão nos
seguintes termos:

 
Desse modo, no que diz respeito apenas à primeira tese fixada, proponho a
atribuição de eficácia ex nunc, a contar da data de publicação da ata de
julgamento do mérito, para:
 
a) impossibilitar a repetição de indébito do ISS em favor de quem recolheu
esse imposto até a véspera da referida data, vedando, nesse caso, a
cobrança do IPI e do ICMS em relação aos mesmos fatos geradores;
 
b) impedir que os municípios cobrem o ISS em relação aos fatos geradores
ocorridos até a véspera daquela data.
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Ficam ressalvadas (i) as ações judiciais ajuizadas até a véspera da mesma
data, inclusive as de repetição de indébito e as execuções fiscais em que se
discuta a incidência do ISS, e (ii) as hipóteses de comprovada bitributação
relativas a fatos geradores ocorridos até a véspera da mencionada data,
casos em que o contribuinte terá direito à repetição do indébito do ISS, e
não do IPI/ICMS, respeitado o prazo prescricional, independentemente da
propositura de ação judicial até esse marco. No caso de não recolhimento
nem do ISS nem do IPI/ICMS, incide o IPI/ICMS em relação aos fatos
geradores ocorridos até a véspera da publicação da ata de julgamento do
mérito.

 
20. O julgamento se deu por maioria, com divergência do Ministro Alexandre
de Moraes em relação ao mérito e dos Ministros Cristiano Zanin[6] e Gilmar
Mendes[7] quanto à inclusão do IPI na modulação de efeitos. Apesar de os Ministros
Luiz Fux, Luís Roberto Barroso e Nunes Marques terem inicialmente se oposto à
modulação de efeitos, reajustaram seus votos para acompanhar integralmente o
relator.

21. A ata de julgamento foi publicada em 5/3/2025. 

22. Houve expressa oposição da Fazenda Nacional em plenário quanto à
modulação de efeitos da decisão incluir o IPI, afastando sua incidência quando o ISS
tenha sido recolhido. A questão foi igualmente apresentada em sede de embargos de
declaração, não conhecidos pela Corte.

23. A propósito da modulação de efeitos, das manifestações proferidas em
plenário pelos Ministros que integram a Corte, a impossibilidade de cumulação do ISS
com o IPI se opera de forma circunstanciada para fins de estabilidade do
julgado[8]. É dizer, não estava sob julgamento a possibilidade de cumulação do IPI
com o ISS, sendo ela vedada circunstancialmente nas situações anteriores a
30/4/2025 quando o contribuinte recolheu ISS em atividade enquadrada no subitem
14.05 da lista anexa à LC nº 116/03. Importante também se faz destacar que não há
qualquer objeção no julgamento ou na decisão de modulação de efeitos à cumulação
de IPI com ICMS.

24. Assim, para os fatos geradores anteriores a 5/3/2025, na ausência de
recolhimento de ISS, incidem ICMS/IPI. Em casos em que ocorreu bitributação, o
contribuinte pode pedir a repetição apenas do ISS. Para os fatos geradores a partir
de 5/3/2025, incidem ICMS/IPI.

25. Sistematizando:

 
Até 4/3/2025:
- se houve recolhimento exclusivo de ISS: não é possível a cobrança de
ICMS/IPI e não cabe repetição do ISS pago;
- se não houve recolhimento de nenhum tributo: incidem ICMS/IPI
(respeitados os prazos decadencial e prescricional)
- se houve recolhimento de ISS e ICMS/IPI: é possível a repetição do ISS
(respeitado o prazo prescricional);
- se houve recolhimento tão-somente de ICMS/IPI: não cabe repetição de
nenhum tributo.
A partir de 5/3/2025:
- é devido apenas ICMS/IPI

 
 

Multa tributária moratória
 
26. O relator iniciou esse ponto do julgamento distinguindo os tipos de multa
tributária e a necessidade de o legislador complementar, nos termos do art. 146,
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inciso II, da Constituição Federal, uniformizar o tema em lei de caráter nacional.

27. Nesse mister, deve-se atentar para a “necessidade de o dimensionamento
da multa de mora guardar razoável proporção com a passagem do próprio tempo de
mora”, podendo-se “estabelecer a partir de qual tempo sensato de mora a multa se
estabiliza”.

28. Na ausência da citada lei complementar, passa a atuar o Poder Judiciário
apenas para definir até que patamar as multas moratórias podem chegar sem resultar
em efeito confiscatório (art. 150, IV, da Constituição Federal).

29. À luz de julgados anteriores do STF, notadamente do precedente
formatado no Tema 214[9] de repercussão geral, o relator adotou como limite
máximo o percentual de 20%:

 
Sendo assim, sugiro que se adote o limite máximo de 20% do valor do
débito para as multas moratórias cobradas, ficando as variações temporais
(dia de atraso, mês, etc) a cargo de cada lei. A propósito, a multa
moratória prevista na Lei nº 9.430/94 (art. 61) é calculada à taxa de trinta
e seis centésimos por cento, por dia de atraso”, não podendo superar o
limite de 20%. Atente-se que esse limite está em harmonia com o Tema
214 da Repercussão Geral já apreciado pelo Plenário da Corte.

 
30. No ponto, o julgamento se deu por unanimidade, sem modulação dos
efeitos.

 
 

III

 
31. Ante o exposto, propõe-se a inclusão do tema objeto do presente parecer
na lista de dispensa de contestação e recursos desta Procuradoria-Geral, com fulcro
no art. 19, VI, “a”, da Lei nº 10.522, de 2002, c/c o art. 2º, V, e 2º-A da Portaria
PGFN nº 502, de 2016, nos termos seguintes:

 
 

1.20 IPI
 
Industrialização por encomenda
 
Resumo: no julgamento do RE 882461/MG (Tema 816 de Repercussão
Geral), o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que, nas situações de
industrialização por encomenda, necessário se faz verificar o papel que a
atividade tem na cadeia econômica, de modo que, “se o bem retorna à
circulação ou à nova industrialização após a industrialização por
encomenda, tal processo industrial representa apenas uma fase do ciclo
econômico da encomendante, não estando, portanto, a industrialização por
encomenda sujeita ao ISS”.
A contraio sensu, restou definida a incidência do ICMS/IPI.
Foi formatada a seguinte tese: "1. É inconstitucional a incidência do ISS a
que se refere o subitem 14.05 da lista anexa à LC nº 116/03 se o objeto é
destinado à industrialização ou à comercialização;".
 
Observação: Houve modulação dos efeitos da decisão, atribuindo eficácia
ex nunc, a contar da data de publicação da ata de julgamento
(5/3/2025), para:
 
"a) impossibilitar a repetição de indébito do ISS em favor de quem
recolheu esse imposto até a véspera da referida data, vedando, nesse

Parecer 300 (57542959)         SEI 10951.003014/2025-56 / pg. 6



caso, a cobrança do IPI e do ICMS em relação aos mesmos fatos
geradores;
b) impedir que os municípios cobrem o ISS em relação aos fatos geradores
ocorridos até a véspera daquela data.
Ficam ressalvadas (i) as ações judiciais ajuizadas até a véspera da mesma
data, inclusive as de repetição de indébito e as execuções fiscais em que se
discuta a incidência do ISS, e (ii) as hipóteses de comprovada bitributação
relativas a fatos geradores ocorridos até a véspera da mencionada data,
casos em que o contribuinte terá direito à repetição do indébito do ISS, e
não do IPI/ICMS, respeitado o prazo prescricional, independentemente da
propositura de ação judicial até esse marco. No caso de não recolhimento
nem do ISS nem do IPI/ICMS, incide o IPI/ICMS em relação aos fatos
geradores ocorridos até a véspera da publicação da ata de julgamento do
mérito".
 
Sistematizando:
Até 4/3/2025:
- se houve recolhimento exclusivo de ISS: não é possível a cobrança de
ICMS/IPI e não cabe repetição do ISS pago;
- se não houve recolhimento de nenhum tributo: incidem ICMS/IPI
(respeitados os prazos decadencial e prescricional)
- se houve recolhimento de ISS e ICMS/IPI: é possível a repetição do ISS
(respeitado o prazo prescricional);
- se houve recolhimento tão-somente de ICMS/IPI: não cabe repetição de
nenhum tributo.
A partir de 5/3/2025:
- é devido apenas ICMS/IPI
 
Referência: Parecer SEI nº 300/2026/MF
 
 
 
1.26 Multas
 
Multa tributária moratória
 
Resumo: no julgamento do RE 882461/MG (Tema 816 de Repercussão
Geral), o Supremo Tribunal Federal (STF) formatou a seguinte tese: “2. As
multas moratórias instituídas pela União, pelos estados, pelo Distrito
Federal e pelos municípios devem observar o teto de 20% do débito
tributário”.
 
Observação: Não houve modulação dos efeitos da decisão. A legislação
tributária federal já se encontra alinhada ao comando judicial (art. 61 da
Lei 9.430, de 1996).
 
Referência: Parecer SEI nº 300/2026/MF

 
32. A presente manifestação deve ser encaminhada à RFB (art. 19-A, III, da
Lei nº 10.522, de 2002[10]) e amplamente divulgada à carreira de Procurador da
Fazenda Nacional, fazendo-se as devidas anotações no Sistema de Acompanhamento
Judicial (SAJ).

 
À consideração superior.

 

Documento assinado digitalmente

ANDREIA MACHADO CUNHA

Procuradora da Fazenda Nacional
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De acordo. À consideração superior.

 

Documento assinado digitalmente
IVY NHOLA REIS

Procuradora-Chefe de Divisão de Consultoria em matéria Jurídico-Processual
 

 

De acordo. À consideração superior.

 

Documento assinado digitalmente
JERSILENE DE SOUZA MOURA

Coordenadora de Consultoria Judicial
 

 

De acordo. À consideração superior.

 

 

Documento assinado digitalmente
CAMILLA CAVALCANTI RODRIGUES CABRAL
Coordenadora-Geral de Representação Judicial

 

 

Aprovo consoante proposto.

 

Documento assinado digitalmente
RAQUEL GODOY DE MIRANDA ARAUJO

Procuradora-Geral Adjunta de Estratégia e Representação Judicial
 

 

 

 

 

 

[1] Art. 3º Na hipótese de decisão desfavorável à Fazenda Nacional, proferida na forma prevista nos
arts. 543-B e 543-C do CPC, a PGFN informará à RFB, por meio de Nota Explicativa, sobre a inclusão
ou não da matéria na lista de dispensa de contestar e recorrer, para fins de aplicação do disposto nos
§§ 4º, 5º e 7º do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e nos Pareceres PGFN/CDA nº
2.025, de 27 de outubro de 2011, e PGFN/CDA/CRJ nº 396, de 11 de março de 2013.
§ 1º A Nota Explicativa a que se refere o caput conterá também orientações sobre eventual
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questionamento feito pela RFB nos termos do § 2º do art. 2º e delimitará as situações a serem
abrangidas pela decisão, informando sobre a existência de pedido de modulação de efeitos.
§ 2º O prazo para o envio da Nota a que se refere o caput será de 30 (trinta) dias, contado do dia útil
seguinte ao termo final do prazo estabelecido no
§ 2º do art. 2º, ou da data de recebimento de eventual questionamento feito pela RFB, se este
ocorrer antes.
§ 3º A vinculação das atividades da RFB aos entendimentos desfavoráveis proferidos sob a
sistemática dos arts. 543-B e 543-C do CPC ocorrerá a partir da ciência da manifestação a que se
refere o caput.
§ 4º A Nota Explicativa a que se refere o caput será publicada no sítio da RFB na Internet.
 
[2] Questão de direito submetida a julgamento.
 
[3] 14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem,
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento,
polimento e congêneres de objetos quaisquer. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de
2016)
 
[4] Destaca-se o seguinte excerto da manifestação plenária da Fazenda Nacional:
Trata-se de uma questão de fato a respeito do IPI. O fato de o IPI haver sido mencionado, em um ou
outro ponto da inicial, não faz disso uma questão controvertida. A incidência do IPI jamais foi
discutida nesse processo. A discussão da repercussão geral é ISS ou ICMS. Até não haveria nenhum
problema para a União, porque o entendimento dela é de que o IPI incidiria, sendo ISS ou ICMS. O
problema, de fato, é a modulação, porque a modulação sugerida pelo Ministro Dias Toffoli afasta a
possibilidade de cobrança de IPI, quando o ISS tenha sido recolhido. Ao que entendemos, Sua
Excelência entende que o ISS não pode incidir concomitantemente com o IPI, sem que isso esteja
fundamentado e sem que isso tenha sido discutido. O problema para a União é o afastamento da
possibilidade de cobrança do IPI, que jamais foi discutido. Pelo contrário, a questão era
incontroversa.
 
[5] Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional dispensada de contestar, de oferecer
contrarrazões e de interpor recursos, e fica autorizada a desistir de recursos já interpostos, desde
que inexista outro fundamento relevante, na hipótese em que a ação ou a decisão judicial ou
administrativa versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 13.874, de 2019)
(...)
VI - tema decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em matéria constitucional, ou pelo Superior
Tribunal de Justiça, pelo Tribunal Superior do Trabalho, pelo Tribunal Superior Eleitoral ou pela
Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, no âmbito de suas competências, quando:
(Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019)
a) for definido em sede de repercussão geral ou recurso repetitivo; ou (Incluída pela Lei nº 13.874,
de 2019)
 
[6] Por isso, compartilho do entendimento inicialmente apresentado pelos Ministros Luiz Fux e Luís
Roberto Barroso no ambiente virtual, e entendo que este recurso extraordinário não é adequado para
tratar da eventual não incidência do IPI em determinada situação excepcional, uma vez que tal
questão não foi objeto da lide e, consequentemente, não foi objeto de análise pelas instâncias
inferiores e tampouco suscitada no acórdão que reconheceu a repercussão geral do Tema 816/RG.
 
[7] Por fim, peço vênia ao relator para divergir minimamente do seu bem lançado voto apenas em
relação à modulação de efeitos.
Isso porque, excluo da modulação de efeitos qualquer influência em relação ao Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI), eis que considero que referido tributo não era objeto de
discussão nos presentes autos.
(...)
O IPI, por seu turno, é e sempre foi devido, independentemente da discussão em torno do
ISS, razão pela qual não vislumbro razões de segurança jurídica para aplicar a modulação
de efeitos a esse tributo.
Destaco, ademais, que a matéria sequer foi objeto de questionamento na demanda. Aliás, o próprio
contribuinte não só não questiona a cobrança do IPI, como reconhece que a incidência do tributo
federal faz parte de seu processo produtivo.
 
[8] O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO (PRESIDENTE) - A queixa da Procuradora
da Fazenda é compreensível, o ISS é municipal, e o IPI é federal. Esse é o ponto, que entendi
perfeitamente, mas acho que estamos lidando com resíduo muito pequeno, que é só o para trás;
resolvemos para frente. Se ela não foi autuada ainda, até agora não pagou nem foi autuada...
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Consideramos, o Ministro Toffoli, eu, e talvez a maioria de nós, que a jurisprudência, às vezes, é um
valor em si, independentemente do mérito propriamente, pela estabilidade.
(...)
O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO (PRESIDENTE) - A posição do Ministro Gilmar,
que era a posição Anterior do Ministro Fux e a minha, é no sentido de entender que a questão do IPI
não havia sido objeto de contraditório. Considero que a circunstância de não ser devido o IPI ficou
sendo uma consequência lógica da decisão do Ministro Dias Toffoli quando ele estabeleceu que quem
pagou ISS não deveria repetir, não tinha o direito de pedir o ISS de volta. Criou-se, ainda que por
ficção, a ideia de que ali se tratou de um serviço. Se ali se tratou de um serviço e foi pago o imposto
sobre o serviço, não faz sentido sobre aquela atividade incidir o IPI. Embora não tenha havido
contraditório, penso ser uma decorrência lógica da decisão.
Por essa razão, alinhei-me e reajustei meu voto ao de Sua Excelência, seguindo, aliás, o que o
Ministro Fux, que havia inaugurado a divergência nesse particular, havia feito.
O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX - Reajustei porque o Ministro Toffoli foi claro. Ele frisou considerar
o risco da bitributação contra os fatos geradores ou ocorridos antes da publicação da ata de
julgamento. Se não cabe repetição do indébito, já recolhido por incidência passada do ISS em favor
da Fazenda, não pode haver incidência do IPI. Isso prejudicaria a segurança jurídica e permitiria a
cobrança retroativa do IPI quando já houve a cobrança do ISS.
 
[9] Tese: I - É constitucional a inclusão do valor do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços - ICMS na sua própria base de cálculo; II - É legítima a utilização, por lei, da taxa SELIC
como índice de atualização de débitos tributários; III- Não é confiscatória a multa moratória no
patamar de 20%.
 
[10] Art. 19-A. Os Auditores-Fiscais da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil não
constituirão os créditos tributários relativos aos temas de que trata o art. 19 desta Lei, observado:
(...)
III - nas hipóteses de que tratam o inciso VI do caput e o § 9º do art. 19 desta Lei, a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional deverá manifestar-se sobre as matérias abrangidas por esses dispositivos.
(Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019)
 

Documento assinado eletronicamente por Andréia Machado Cunha,
Procurador(a) da Fazenda Nacional, em 13/03/2026, às 14:51, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ivy Nhola Reis, Chefe(a) de Divisão,
em 13/03/2026, às 17:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jersilene de Souza Moura,
Coordenador(a), em 16/03/2026, às 16:37, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Camilla Cavalcanti Rodrigues Cabral,
Coordenador(a)-Geral, em 17/03/2026, às 17:51, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Raquel Godoy de Miranda Araújo,
Procurador(a)-Geral Adjunto(a), em 18/03/2026, às 18:57, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

Parecer 300 (57542959)         SEI 10951.003014/2025-56 / pg. 10

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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